Proposta de Revisão do Plano Anual de Investimento do FNDCT – 2018
Recursos Não Reembolsáveis
1. Proposta de Revisão
Na reunião do Comitê de Coordenação Executiva, realizada em 11 de outubro p.p., foram discutidas novas ações do FNDCT para atendimento a demandas que surgiram no período, identificadas pelo MCTIC, e que deveriam ser então submetidas ao Conselho Diretor do FNDCT para aprovação. Todas as novas iniciativas foram enquadradas na Ação Transversal, e totalizam um compromisso de R$ 86 milhões, sendo R$ 52 milhões para 2018.
Esta proposta de revisão do Plano de Investimento 2018, aprovado pelo Conselho Diretor em março deste ano, altera fundamentalmente o item 6 daquele documento, com uma outra composição do quadro de novas ações e a necessidade de uma nova análise de como se comportará o orçamento frente a um aumento da demanda ainda neste exercício.
Outros itens do Plano de Investimento 2018 aprovado à época precisam ser modificados em função das alterações orçamentárias que ocorreram no FNDCT ao longo de 2018. Além de alguns remanejamentos internos entre ações orçamentárias do Fundo, foram realizadas transposições para outras unidades do MCTIC, do MME – Ministério de Minas e Energia e do MD – Ministério da Defesa, no montante de R$ 181,7 milhões. Com isso, foi necessário ajustar o valor da Taxa de Administração da Finep (item 7 do documento original) e apresentar uma nova previsão de execução orçamentária e financeira do Fundo em 2018 (item 10).
2. Plano de Investimento – Análise Orçamentária

Com a inclusão das cinco novas iniciativas na Ação Transversal, a demanda orçamentária para 2018 teve um acréscimo de R$ 52 milhões, aumentando o déficit previsto para o exercício. Uma folga orçamentária de R$ 10 milhões foi conseguida com a alteração do cronograma original do programa de Cooperação Internacional, postergando-se para 2019 o compromisso previsto para 2018, e o de 2019 para 2020. Todas as novas ações a serem implementadas em 2018 estão demonstradas no quadro a seguir, com destaque para as que estão sendo apresentadas nesta proposta de revisão do Plano de Investimento e para a que teve o cronograma alterado.
Demanda Orçamentária de Novas Ações
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1. Programa CENTELHA 30.000.000 10.000.000 10.000.000 10.000.000

2. Programa TECNOVA II  60.000.000                      -    30.000.000 30.000.000

3. Subvenção Econômica a Empresas 60.000.000 10.000.000 20.000.000 30.000.000

4. Cooperação Internacional entre Empresas 30.000.000       10.000.000  10.000.000 10.000.000

5. SGDC - Transferência de Tecnologia 31.400.000 5.204.539 15.000.000 11.195.461

Total Bloco I 211.400.000 35.204.539 85.000.000 91.195.461

1. SOS Equipamentos 30.000.000         6.000.000       12.000.000       12.000.000 

2. Pesquisa e Inovação em Saneamento 10.000.000                      -           5.000.000         5.000.000 

3. Cooperação Internacional 40.000.000                      -         10.000.000       30.000.000 

4. Apoio Institucional 20.000.000                      -         10.000.000       10.000.000 

5. Edital Universal 2018 150.000.000       50.000.000       50.000.000       50.000.000 

6. Pro Antártica 7.100.000         1.100.000         3.000.000         3.000.000 

7. Subestação Compartilhada INPE/DCTA 10.000.000         1.000.000         4.500.000         4.500.000 

8. Edital Motores Eficientes a Biocombustíveis - 

InovarAuto

15.000.000                      -           7.500.000         7.500.000 

9. PCI 2019 46.000.000       46.000.000                       -                        -   

10. Chamada CNPq/Finep/FNDCT nº 06/2018 

Apoio a eventos

5.000.000         5.000.000                       -                        -   

11. Reconstrução dos LBS do Museu Nacional RJ 10.000.000                      -         10.000.000                       -   

Total Bloco II 343.100.000 109.100.000 112.000.000 122.000.000

1. Manutençao de Equipamentos + Biotérios + 

Coleções de Culturas

70.000.000 10.000.000 20.000.000 40.000.000

2. Biotecnologia/Nanotecnologia/Engenharia/ 

Saúde/Ciências Sociais

110.000.000 10.000.000 40.000.000 60.000.000

3. Infraestrutura Laboratorial das Novas 

Universidades/Novos Campi

20.000.000                      -    10.000.000 10.000.000

4. Conclusão de Obras Iniciadas (Encomenda) 80.000.000 20.000.000 30.000.000 30.000.000

Total Bloco III 280.000.000 40.000.000 100.000.000 140.000.000

834.500.000 184.304.539 297.000.000 353.195.461 TOTAL GERAL

Bloco II: Ação Transversal (20i4)

Bloco III: CT-Infra (2095)

Proposta de Novas Ações do Plano de Investimento 2018

Novos Editais / Chamadas / Encomendas - Recursos não Reembolsáveis – FNDCT

Valor (R$)

Ação Orçamentária Proposta

Bloco I: Subvenção Econômica 

(0A29)


Como alternativa para conciliar o saldo orçamentário do FNDCT em 2018 com a nova demanda surgida com as ações propostas, apresentamos no quadro a seguir uma análise das necessidades das carteiras de projetos, segregando os que seriam considerados prioritários e os que não poderão ser atendidos em função do déficit orçamentário do exercício.
Situação Orçamentária para 2018
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Demanda Original  

(PI)

Realizado 

(30/09/2018)

A Realizar = PI - 

Realizado

A Realizar 

(Prioridades)

Demanda não 

Atendida

TRs Aprovados a Implementar 143,71                        0,14                            143,56                        133,56                        10,00                         

Carteira Selecionada em Contratação 393,34                        106,85                        286,49                        55,92                          230,57                       

Carteira Contratada 715,30                        337,62                        377,69                        54,07                          323,62                       

Taxa e Despesas da Finep 106,02                        102,56                        3,47                            -                              3,47                           

CNPq 128,83                        106,00                        22,83                          4,83                            18,00                         

Novas Propostas Aprovadas no CCE em 11/10 -                              -                              -                              52,00                          -                             

Demanda TOTAL 1.487,21                    653,16                        834,04                        300,39                        585,66                       

Orçamento Aprovado 953,55                        953,55                        300,39                        300,39                        -                             

Saldo Orçamentário (533,65)                      300,39                        (533,65)                      0,00                            (585,66)                     


Diante da situação de restrição orçamentária vigente em 2018, a execução dos projetos foi feita de acordo com a priorização estabelecida no Plano de Investimento aprovado em março. Em 30/09/2018, ainda faltariam realizar R$ 834,0 milhões para um orçamento disponível de R$ 300,3 milhões. Para comportar a nova demanda, foi feita uma simulação de prioridades a serem executadas em 2018 e dos compromissos que não seriam atendidos no exercício, sendo postergados para 2019. A aprovação das novas iniciativas, consideradas prioritárias, significará:
· Atender em 2018: 93% dos TRs aprovados após a reunião do CD de março de 2018, incluindo R$50 milhões do Edital Universal 2018; 100% das novas ações aprovadas pelo CCE em 11/10/2018 – R$45 milhões das Bolsas PCI 2019, R$1 milhão da Subestação Compartilhada INPE/DCTA e R$5 milhões do Edital Eventos CNPq/FNDCT; e 40 a 50% da carteira contratada/em contratação.

· Postergar para 2019 e 2020: R$10 milhões do novo TR de Cooperação Internacional; R$230 milhões em valores das primeiras parcelas que foram redimensionadas dos editais Centros Nacionais Multiusuários, Pró-Infra 2014, Institutos do MCTIC e Cooperação Internacional; e R$323 milhões de cerca de 140 convênios, TEDs e contratos de subvenção com parcelas a empenhar em 2018.
Com o objetivo de minimizar o déficit orçamentário na Ação Transversal em 2018, foram introduzidos no sistema SIOP do MP pedidos de suplementação, por remanejamento de outras ações orçamentárias, principalmente de equalização e subvenção, que somam R$ 54,5 milhões. Esses pedidos estão em análise na Secretaria de Orçamento Federal – SOF e dependem de publicação de decreto para sua efetividade.
3. Cortes Orçamentários na LOA 2018
No período entre a aprovação do Plano de Investimento e a submissão desta proposta de revisão do documento, o orçamento do FNDCT sofreu algumas alterações, passando dos R$ 1.135,3 milhões aprovados originalmente para R$ 953,6 milhões. Em 25/05/2018, o Decreto nº 9.384 cortou R$ 110,0 milhões do orçamento do FNDCT, os quais foram transpostos para outras unidades do MCTIC. A MP nº 839, de 30 de maio de 2018, cortou mais R$ 21,7 milhões, que contribuíram para o subsídio do óleo diesel (Ministério de Minas e Energia) e a garantia da ordem (Ministério da Defesa). Houve ainda, em agosto, um corte de R$ 50,0 milhões da ação do Reator Multipropósito Brasileiro, que foram transpostos para o projeto Sirius, da CNEN.
A tabela abaixo apresenta o detalhamento dos cortes do orçamento do FNDCT neste exercício.

[image: image3.emf]MCTIC - CNEN 30.000.000     

MCTIC - Administração Central 36.845.617     

MCTIC - Outras Unidades 43.154.383     

MCTIC - Syrius 50.000.000     

MME e MD - Subsídio do Diesel e 

Manutenção da Ordem

21.750.024     

Total subtraído do FNDCT 181.750.024  

Destino do Orçamento Transposto


Recentemente, o MCTIC desbloqueou todo o orçamento do FNDCT, aumentando o Limite de Empenho do Fundo até o valor de orçamento atualizado, R$ 953,6 milhões.
4. Taxa de Administração

Com a alteração do orçamento do FNDCT, é necessário ajustar o valor da Taxa de Administração a que a Finep faz jus como secretaria-executiva do Fundo. A previsão para 2018 é a cobrança de um montante de R$ 65,0 milhões. A taxa de administração será cobrada em cada ação proporcionalmente ao valor do seu orçamento.

5. Previsão de execução orçamentária e financeira
Admitindo-se que o Limite de Empenho autorizado para 2018 será idêntico ao orçamento disponibilizado, a execução orçamentária a ser perseguida corresponderá ao valor de R$ 953,6 milhões, conforme quadro a seguir.
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 Orçamento Atual = 

= Limite Atual 

Fundos Setoriais 202.627.904               187.427.904               200.498.271              

Aeronáutico 2.000.000                  2.000.000                  2.000.000                 

Agronegócio 7.000.000                  7.000.000                  7.000.000                 

Amazônia 1.500.000                  1.500.000                  1.500.000                 

Biotecnologia 3.000.000                  3.000.000                  3.000.000                 

Energia Elétrica 3.700.000                  3.700.000                  3.700.000                 

Espacial 200.000                     200.000                     200.000                    

Informática(CT-INFO) 1.200.000                  1.200.000                  1.200.000                 

Informática (PADSTI) 200.000                     200.000                     200.000                    

Infra-estrutura 159.027.904               144.227.904               157.107.235              

INOVAR-AUTO 400.000                     -                            361.084                    

Petróleo 4.500.000                  4.500.000                  4.500.000                 

Recursos Hídricos 3.200.000                  3.200.000                  3.200.000                 

Saúde 6.000.000                  6.000.000                  6.000.000                 

Setor Mineral 500.000                     500.000                     500.000                    

Transportes 200.000                     200.000                     200.000                    

Transportes Aquaviários 2.000.000                  2.000.000                  2.000.000                 

Verde-Amarelo 8.000.000                  8.000.000                  7.829.952                 

Operações Especiais 542.351.937               432.842.706               429.779.172              

Equalização 433.606.665               333.497.434               323.757.807              

Participação no Capital 8.900.000                  8.900.000                  8.702.199                 

Subvenção 99.845.272                 90.445.272                 97.319.166                

Demais Ações 2.570.000                  2.570.000                  3.570.000                 

Projetos Institucionais de C&T 1.500.000                  1.500.000                  1.500.000                 

Promoção de Eventos 1.070.000                  1.070.000                  2.070.000                 

Implantação do Reator Multipropósito 71.031.487                 46.583.036                 21.031.487                

Ação Transversal 316.723.119               287.123.119               298.675.493              

Ação Transversal (Fomento a Pesquisa) 286.628.784               259.828.784               269.238.607              

INCT 30.094.335                 27.294.335                 29.436.886                

TOTAL Não Reembolsável:           1.135.304.447              956.546.765              953.554.423 

Empréstimo           1.141.369.944  1.098.449.453           

Empréstimo Bloqueado 42.920.491                

Reserva de Contingência           2.298.873.448  2.298.873.448           

Orçamento Transposto 181.750.024              

Arrecadação Projetada 4.575.547.839            4.575.547.839           


6. Justificativa das Novas Iniciativas para a Ação Transversal do FNDCT 2018
Descrevemos nos subitens abaixo as novas iniciativas de ações e suas respectivas justificativas, apresentadas pelo MCTIC/SEXEC/DGE à Finep. Essas novas iniciativas requerem aprovação do CDFNDCT para implementação.
6.1. Projeto de Implantação de uma Subestação Compartilhada 138 kV entre o DCTA e o INPE

Justificativa:

Com relação ao DCTA:

Todas as atividades na área do DCTA são suportadas por uma única subestação que opera em nível de tensão de 88 kV, energizada inicialmente no ano de 1949. Com a evolução da cidade de São José dos Campos e a configuração atual da Rodovia Presidente Dutra, a subestação ficou separada do campus principal do DCTA, posicionada do lado oposto da rodovia.
A localização da subestação fora e distante do sítio do DCTA traz dificuldades para sua operação e manutenção de sua segurança, sendo uma vulnerabilidade que expõe consideravelmente o funcionamento de todo o DCTA. A subestação é responsável pelo abastecimento de energia tanto para a área administrativa como para a área residencial interna do DCTA, que conta com um público de cerca de 6.000 moradores.
O DCTA mantém na subestação dois postos de serviço, para segurança e garantia patrimonial da área. Por esse motivo, atualmente doze funcionários trabalham exclusivamente na subestação, em regime de escala, representando um custo operacional anual considerável. A inserção da subestação no perímetro do Campus eliminaria tal necessidade.

Com relação ao INPE:

A implantação da Subestação Compartilhada permitirá ao INPE, que é atualmente alimentado no nível de tensão 13,8 kV, passar a ser alimentado em 138 kV, regularizando sua situação, em conformidade com as exigências para o nível de demanda atual e crescimento futuro.
O INPE passará a ser tarifado com a tarifa de alta tensão, reduzindo em cerca de 10% os custos mensais com energia no seu sítio e o uso da subestação compartilhada eliminará as restrições de crescimento da instituição com relação ao consumo de energia.
A alimentação do INPE por meio da nova subestação compartilhada aumenta a confiabilidade do fornecimento de energia, uma vez que a subestação será alimentada por uma linha principal e uma reserva, além dos desligamentos em linhas de 138 kV serem excepcionais e esporádicos (menos de 1 por ano).
Justificativas Comuns:

A implantação da subestação compartilhada permitirá um investimento menor por parte da União, já que uma única instalação será utilizada pelas duas instituições (DCTA/INPE).

As demandas futuras de longo prazo, considerando o crescimento das duas instituições, ficam garantidas pela capacidade da subestação e linhas a serem implantadas que poderão atingir até 40.000 kVA sem modificações significativas da configuração, em relação à prevista para ser implantada neste projeto.
6.2. Motores Eficientes a Biocombustíveis – Ignição por Compressão com Carga Homogênea

Justificativa:

Motores de combustão interna de Ciclo Otto possuem rendimentos relativamente baixos, na faixa de 22% a 28%. Isso ocorre devido a perdas térmicas e mecânicas que influenciam diretamente no seu rendimento. Já os motores do Ciclo Diesel apresentam eficiência de 30% devido às altas taxas de compressão combinadas à utilização de turbocompressores. As altas taxas de compressão permitem uma maior energia acumulada e, consequentemente, mais força.

Um motor de ciclo Otto (comum entre os motores a gasolina e flex) trabalha com quatro tempos iguais: admissão, compressão, expansão e exaustão. Em linguagem técnica, no ciclo Otto o ponto-morto inferior (ponto mais afastado do pistão em relação ao cabeçote) é quase o mesmo tanto no início da compressão da mistura ar-combustível quanto no fim da expansão dos gases. Isso gera um desperdício de energia na compressão.

Já no ciclo Atkinson clássico (criado em 1982), o pistão se desloca mais até chegar ao ponto-morto inferior na expansão que na compressão, ou seja, o pistão vai mais longe depois da queima. Como o tempo de expansão dos gases é maior que o da compressão, o motor tem de fazer menos força na compressão, o que aproveita melhor a energia liberada, reduzindo as perdas por bombeamento. Os veículos que utilizam este motor são híbridos, pois o ciclo Atkinson é mais eficiente, mas ocorre uma significante perda de potência quando comparado a um motor similar ao do Ciclo Otto.

Desenvolveu-se, então um motor de ciclo Miller (1995), chamado também de motor de cinco tempos, como evolução de um motor de ciclo Atkinson que não dependesse de um motor elétrico para oferecer potência. O princípio do ciclo Miller é o aproveitamento da energia térmica dos gases de escape aumentando-se o rendimento por meio da sobrealimentação. É a sobrealimentação que gera o chamado quinto tempo. Fabricantes japoneses e alemães vêm aperfeiçoando alguns modelos utilizando o ciclo Miller.

A evolução de motores a combustão é o motor de ignição por compressão com carga homogênea ou HCCI (Homogeneous Charge Compression Ignition) emitindo menos gases óxidos de nitrogênio (NOx) com temperaturas mais baixas de combustão. Assim, para um motor 2.0 pode-se chegar a fazer 30 km/l. É um grande avanço para os motores a combustão desde a injeção eletrônica de combustível iniciada nos anos 1970. Pode-se chegar de 10% a 30% mais de torque e 20% a 30% de eficiência de combustível. Um dos problemas técnicos a serem enfrentados é o controle de temperatura. Um fabricante de veículos japonês pretende fazer um lançamento deste motor em 2019.

Assim, um motor de ignição por compressão com carga homogênea (HCCI) que funcionasse a biocombustível poderia ser uma solução nacional, valorizando a produção de combustível de biomassa já disponível no país. Apesar disso, sabe-se da dificuldade em se desenvolver um motor que opere na forma HCCI em todas condições encontradas nas diversas aplicações, o que leva estes motores a operarem em condições mistas de carga ou com carga parcialmente pré-misturada (PCCI - Partially premixed Charge Compression Ignition). Considerando que é necessário, como disposto nas Diretrizes Estratégicas do CT-INOVAR-AUTO, melhorar a eficiência energética dos motores e veículos, contribuindo para a diminuição da poluição aérea e da pegada de carbono, um motor que utilize o conceito HCCI durante seu funcionamento, mesmo que apenas em algumas condições, seria uma das opções tecnologicamente viáveis para o país utilizar sua matriz energética sustentável de biocombustíveis e insere-se como uma solução técnica entre os carros à combustão interna do ciclo Otto atuais e os veículos elétricos, estes ainda distantes da realidade nacional.
A proposta aqui colocada alinha-se com a Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 2016-2022 (ENCTI 2016-2022) quando fortalece as bases para a promoção do desenvolvimento sustentável, por meio de tecnologias que promovem a adequação de modelos produtivos com a aplicação em tecnologias limpas.

6.3. Programa de Capacitação Institucional-PCI – 2019

Justificativa:

O Programa de Capacitação Institucional – PCI  foi criado em 1996, e atualmente é regulamentado pela Portaria nº 2.195/2018, e tem como objetivo instituir subprogramas de pesquisa, tecnologia e inovação para os Institutos de Pesquisa integrantes, vinculados direta e indiretamente e supervisionados por este Ministério, de forma a enfrentar os desafios propostos para o desenvolvimento nacional em consonância com a Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação-ENCTI, que estabelece as orientações estratégicas de médio prazo para a implementação de políticas na área de CT&I, e o Plano Diretor – PDU de cada unidade , que define os programas e projetos a serem desenvolvidos; ambos com validade de cinco anos.
Atualmente compõem o programa as seguintes instituições: CBPF, CEMADEN, CNPEM, CETEM, CETENE, CNEN, CTI, IBICT, IDSM, IMPA, INMA, INPA, INPE, INSA, INT, LNA, LNCC, MAST, MPEG e ON.
Os Subprogramas de Capacitação Institucional dos Institutos do MCTIC são operacionalizados por cinco anos. Cada bolsista pode ser contratado pelo prazo de até 60 (sessenta) meses e, caso haja interesse do Instituto, a bolsa pode ser renovada a cada 12 meses, até completar o prazo final dos 60 (sessenta) meses. Essas bolsas estão especificadas na RN-CNPq nº 26/2018, sempre em atendimento ao desenvolvimento dos programas e projetos científicos, tecnológicos e inovadores.

Anualmente, são atendidas pelo PCI cerca de 900 (novecentas) bolsas destinadas a estudantes e técnicos de nível médio e superior, profissionais graduados, mestres, doutores, pós-doutores, em atendimento aos programas e projetos das Instituições acima mencionadas.

Nos últimos 21 anos, foram beneficiados mais de 18 mil bolsistas nas diversas modalidades, com ênfase nas bolsas de longa duração para pesquisadores e tecnologistas, em grande parte com títulos de mestre e doutor, e pós-doutorado oriundos de outras instituições no País e no exterior.

Registre-se que esses bolsistas foram responsáveis por mais de 5.000 publicações científicas em revistas nacionais e internacionais indexadas; 19.877 processos técnicos, além de mais de 2.000 trabalhos apresentados em congressos, seminários e workshops, normalmente em coautoria com pesquisadores dos Institutos de Pesquisa do MCTIC. Estiveram, ainda, dando apoio aos pesquisadores e tecnologistas em mais de 1.000 visitas técnicas, contribuindo para o depósito de 120 ativos de propriedade intelectual.

O Programa PCI é fundamental para os Institutos de Pesquisa deste Ministério. Sem o seu suporte, projetos dificilmente seriam desenvolvidos em laboratórios, tais como o de Catálise do INT, atualmente um dos mais importantes do mundo, e o Laboratório de Impressão 3D do Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer-CTI.
6.4. Chamada CNPq/Finep de Apoio a Eventos

Justificativa:

Eventos científicos se destacam como canais eficientes de comunicação da produção e divulgação de resultados de pesquisas científicas, tecnológicas e de inovação, além de serem fórum privilegiado para apresentação de trabalhos teóricos e de relatos de experiências entre os pares. Dessa forma, o apoio à realização de eventos científicos, tecnológicos e de inovação é um importante instrumento de disseminação do conhecimento, possibilitando formar ciclo virtuoso de alimentação do sistema de C,T&I brasileiro.
As propostas são apresentadas à Chamada na forma de projetos de pesquisa a fim de apoiar eventos nacionais e mundiais a serem realizados no Brasil, tais como congressos, simpósios, workshops, seminários, ciclos de conferências e outros eventos similares, todos relacionados necessariamente à Ciência, Tecnologia e Inovação, nas seguintes linhas de financiamento:

LINHA 1: Destinada a apoiar eventos nacionais ou internacionais tradicionais da área, promovidos por sociedades ou associações científicas e/ou tecnológicas ou eventos que sejam realizados periodicamente e que tenham abrangência nacional ou internacional.

LINHA 2: Destinada a apoiar eventos de abrangência regional ou eventos que estejam em suas primeiras edições (com histórico inferior a 10 (dez) anos).

LINHA 3: Destinada a apoiar eventos MUNDIAIS que serão realizados no Brasil, sendo considerados como eventos MUNDIAIS aqueles promovidos por sociedades científicas e/ou tecnológicas mundiais, sediadas ou não no Brasil, que ocorrem periodicamente em diferentes países a cada edição e que serão realizados no Brasil.
Espera-se como resultados: o apoio à realização no Brasil de congressos, simpósios, workshops, seminários, ciclos de conferências e outros eventos relacionados à Ciência, Tecnologia e Inovação; a divulgação e disseminação de resultados de pesquisas científicas, tecnológicas e de inovação voltados à C,T&I; e a promoção de fórum para discussão e apresentação de trabalhos teóricos e relatos de experiências entre os pares nacionais e mundiais.
6.5. Apoio no Reestabelecimento às Atividades de Pesquisa do Museu Nacional

Justificativa:

O Museu Nacional é uma instituição autônoma, integrante do Fórum de Ciência e Cultura da Universidade Federal do Rio de Janeiro, vinculada ao Ministério da Educação, que completou 200 anos em 2018. Apenas três meses após a comemoração de seu bicentenário, um incêndio de grandes proporções atingiu o museu e parte considerável de seu acervo. 

Trata-se da mais antiga instituição científica do Brasil, tendo sido fundado ainda no período colonial, sob a denominação de Museu Real, por Dom João VI em 6 de junho de 1818. Inicialmente instalado no Campo de Santana, em 1892, o Museu passou a ocupar o Palácio de São Cristóvão, localizado no parque da Quinta da Boa Vista. Previamente à ocupação pelo Museu, o Palácio foi residência da família real portuguesa (1808-1821), abrigou a família imperial brasileira (1822-1889) e sediou a primeira Assembleia Constituinte Republicana de 1889 a 1891. Dada a sua relevância histórica, cultural e arquitetônica, o Palácio de São Cristóvão foi tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) desde 1938.

Em 1946 o Museu Nacional foi incorporado à Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), caracterizando-se por integrar pesquisa, ensino e extensão e configurando-se como um dos maiores museus de história natural e de antropologia das Américas, com cerca de vinte milhões de itens catalogados.

Em 2 de setembro de 2018, um incêndio de grandes proporções resultou na perda de quase a totalidade do acervo, bem como em danos severos - com rachaduras, desabamento de sua cobertura e queda de lajes internas - no Palácio de São Cristóvão. Com esse fato, parte considerável das atividades de pesquisa do museu encontra-se suspensa ou prejudicada pela destruição da infraestrutura, equipamentos e acervo. Assim, para que se reestabeleça adequadamente o trabalho de pesquisa, inclusive aquela necessária para a restauração e reconstrução do acervo, é essencial a construção de novas edificações, a exemplo daquela que inicialmente albergará um laboratório de pesquisa de que trata esta proposta.
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